
Nº 246 JANEIRO DE 2010

Marcos Dantas detalha os avanços da 1ª Conferência Nacional de Comunicações, 
apesar da Globo; Programa Faixa Livre comemora 15 anos

Meio ambiente, eleições e crise:

O que esperar de 2010?
Entrevista com Luiz Pinguelli Rosa e 
artigo de Paulo Gonzaga Mibielli e 
Frederico Cavadas Barcellos discutem 
a agenda eleitoral e do meio ambiente 
deste ano, enquanto artigo de José Carlos 
de Assis aponta que a crise continua.
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2010
■ Ao fi nal de 2009, quando o Conselho Editorial do JE se reuniu para defi nir a 
pauta dessa presente edição, decidimos abordar assuntos que teriam relevância 
em 2010. A crise ambiental - a reunião de Copenhague havia acabado de se en-
cerrar, com um claro sinal de fracasso -, a crise econômica mundial, longe de ter 
se afastado, e a conjuntura eleitoral que nos marcará, com a escolha de um novo 
presidente da República, foram temas lembrados como de absoluta pertinência 
para a primeira edição do ano.

As catástrofes naturais dos primeiros dias do novo ano mostram que, muito além 
de meras preocupações com o meio ambiente, a coordenação dos governos, especial-
mente de caráter preventivo, deve melhor se articular para minimizar tragédias como 
as que ocorreram em Angra dos Reis, na Baixada Fluminense e no Haiti.

Nesta ilha do Caribe, a questionada presença das  tropas militares brasileiras 
- a pretexto de se garantir uma propalada "estabilização" política do país já há al-
guns anos, e que mostrou-se tão frágil quanto as precárias construções de Porto 
Príncipe - agora poderá, e deverá, esperamos, mostrar muito mais ações de pro-
teção de fato ao sofrido povo haitiano do que até agora produziu.

Esta tragédia escancarou à opinião pública mundial  um drama e um proces-
so de opressão tão ou mais intensos que o próprio cataclisma natural: deixou a nu 
a estratégia da ONU naquele país e mostrou toda a sua inefi ciência em atender 
às vítima. Mas esse fato é apenas mais um exemplo do divórcio existente entre as 
promessas e a realidade das políticas governamentais, aqui e alhures...

No que diz respeito às matérias da edição, destacamos a entrevista do profes-
sor Luiz Pinguelli Rosa, abordando os eixos que imaginamos para essas nossas 
páginas: o problema da crise ambiental e o fracasso da COP-15; as opções de go-
verno de Lula e o quadro eleitoral; a herança a ser deixada ao novo presidente, es-
pecialmente no polêmico setor elétrico, com suas intocadas privatizações e o lote-
amento político de cargos, que acabaram por vitimar o próprio Pinguelli.

No tocante à crise econômica, José Carlos de Assis nos contempla com um ins-
tigante artigo, com relação aos seus possíveis desdobramentos estruturais na pró-
pria ordem capitalista, enquanto que Paulo Mibielli e Frederico Barcelos, dirigentes 
da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica, apresentam uma interessante refl e-
xão sobre as mudanças climáticas, o papel do Brasil e a conjuntura eleitoral. O tema 
das comunicações surge nessa edição em duas matérias. Na primeira, Marcos Dan-
tas nos apresenta um balanço da I Conferência Nacional de Comunicações. Na se-
gunda, Marcelo Cajueiro, nosso editor, se reporta à passagem do aniversário de 15 
anos do Programa Faixa Livre, interessante iniciativa de um jornalismo radiofônico 
independente, mantido por um conjunto de entidades civis da nossa cidade e que 
conta com o apoio do Corecon-RJ e do Sindecon, além de ter como seu apresenta-
dor o nosso conselheiro e ex-presidente Paulo Passarinho. 

Finalizando a edição, o Fórum Popular do Orçamento joga um pouco de luz 
nos recursos públicos do município destinados aos setores de segurança pública 
e assistência social, nesses tempos de choque de ordem. 
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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■ Paulo Gonzaga Mibielli de Carvalho* 

 Frederico Cavadas Barcellos*

o fi nal do ano de 2009 
o tema mudanças cli-
máticas discutido na 

Conferência do Clima (COP-15) 
esteve em evidência e, ao que tu-
do indica, não vai sair da pauta 
tão cedo. Há um sentimento en-
tre os analistas de que o encon-
tro foi um fracasso, pelo menos 
em relação às expectativas que 
criou. Sem consenso, a COP-15, 
produziu uma carta de intenções 
de doze parágrafos que não tem 
valor legal, sendo o texto consi-
derado, pelo secretário das Na-
ções Unidas, Ban Ki-moon, co-
mo “um começo essencial” que 
precisa adquirir valor legal. Es-
te documento, uma tentativa de 
salvar a conferência, foi elabo-

Mudanças Climáticas, 
Brasil e Eleições

Meio ambiente e eleições

rado a partir de negociações do 
grupo dos Basic (Brasil, China, 
Índia e África do Sul) com os Es-
tados Unidos, mas houve avan-
ços. Cabe destacar alguns.

Vários países emergentes, co-
mo China e Brasil, se compro-
meteram em diminuir o cres-
cimento de suas emissões. Isso 
pode parecer pouco (e é) frente 
à dimensão do problema; mas 
frente ao histórico desses países 
o avanço é considerável.

Os EUA se comprometeram 
a diminuir suas emissões em ter-
mos absolutos. Novamente ain-
da é pouco, mas se comparado 
com a política de Bush, é um im-
portante avanço. Em suma, os 
EUA e os países emergentes es-
tão agora (e fi nalmente) na dire-
ção certa. O problema é que se 
precisa muito mais do que isso, 

mas como chegar a um consen-
so com os 186 países que ratifi -
caram o protocolo de Kyoto? Há 
um sério problema de governan-
ça a ser enfrentado. O sistema de 
consenso, em que cada país tem 
um voto, acaba dando muito pe-
so a países pequenos, sem emis-
sões de vulto, mas que juntos po-
dem impedir um acordo.

Outro problema é como fa-
zer com que os dois maiores 
emissores de gases de efeito es-
tufa, EUA e China, avancem no 
corte de suas emissões. Se esses 
países não liderarem o proces-
so e “derem o exemplo”, difi cil-
mente vai se conseguir avanços 
signifi cativos. Um entrave é que 
historicamente, em momentos 
de crise econômica, a opinião 
pública dá mais peso ao cresci-
mento econômico e ao nível do 

emprego do que ao meio am-
biente. Nos EUA o setor produ-
tivo parece estar saindo do “fun-
do do poço”, mas essa evolução 
não é tão positiva quando se re-
fere ao mercado de trabalho. 
Haveria, pelo menos em tese, 
uma forma de conciliar as du-
as coisas (meio ambiente e cres-
cimento econômico) por meio 
de empregos verdes (por exem-
plo, estimular o crescimento de 
energias alternativas), mas pou-
co se avançou nessa linha.

A China também tem proble-
mas sérios. O principal é a sua 
matriz energética suja, baseada 
na queima de carvão mineral, al-
go difícil de ser alterado no cur-
to prazo. Outro é a necessidade 
de sua economia alcançar altas 
taxas de crescimento para absor-
ver o crescente êxodo rural. Ca-
so esses empregos não sejam ge-
rados, a avaliação dos dirigentes 
chineses é que haveria um rápi-
do e indesejável aumento de ten-
são social e política de consequ-
ências imprevisíveis. A China 
está saindo de forma bem suce-
dida da crise, estimulando o in-
vestimento e consumo interno. 
No que tange ao consumo das 
famílias, esse é um caminho sem 
volta. Há uma forte demanda re-
primida por bens de consumo 
que vão trazer mais poluição. No 
entanto, medidas mitigadoras de 
peso não estão no horizonte de 
curto prazo.

Nessa discussão o Brasil está, 
à primeira vista, numa situação 
favorável. Nossa matriz energé-
tica é relativamente limpa; uti-
lizamos a hidroeletricidade e o 
etanol. As mudanças climáticas 
podem até trazer ganhos para 

N
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o Brasil, via MDLs e exportação 
de etanol. Nossas emissões são 
provenientes principalmente do 
desmatamento e há um consen-
so de que as queimadas têm que 
diminuir de forma signifi cativa. 
As pressões externas, de ONGs, 
como o Greenpeace, e do gover-
no brasileiro enfraqueceram os 
setores produtivos importantes 
que apoiavam o desmatamento 
– os produtores de soja e da pe-
cuária. O desmatamento tem in-
clusive diminuído.

Mas a situação não é tão sim-
ples como parece. Afi nal se fos-
se fácil acabar com o desmata-
mento, isso já teria acontecido. 
Vários estudos mostram que a 
principal “arma” para combater 
o desmatamento é a queda dos 
preços das commodities. Essas 
estavam em queda em função 
da crise internacional e agora 
estão se recuperando. Também 
não se pode menosprezar o pe-
so da bancada ruralista que, no 
congresso, tem inibido avanços 
na área de legislação ambien-
tal. Por outro lado, a atual polí-
tica energética tem incentivado 
o uso do carvão mineral, e a si-
tuação tende a piorar quando o 
petróleo do Pré-sal estiver dis-
ponível. 

O Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT) até agora 
não divulgou os resultados de-
fi nitivos do inventário de emis-

sões de gases estufa e não expli-
citou a metodologia utilizada 
na produção dos dados preli-
minares apresentados em Co-
penhague. Note que até pouco 
tempo o MCT e o Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) tinham 
estimativas divergentes sobre o 
montante e o peso das diferen-
tes fontes de emissão de gases 
estufa no Brasil. Às vésperas da 
COP-15 o MCT e o MMA che-
garam a um acordo sobre os nú-
meros, só não explicaram como 
conseguiram superar suas dife-
renças metodológicas...

Somos referência internacio-
nal na produção de biocombus-
tíveis, mas por quanto tempo? 
Estão a caminho novas gera-
ções de biocombustíveis e te-
remos difi culdade de acompa-
nhar a evolução tecnológica do 
setor com nosso baixo nível de 
P&D e um desarticulado siste-
ma de inovações, que ainda de-
pende fortemente do setor pú-
blico. Nossas exportações de 
etanol enfrentam barreiras ta-
rifárias difíceis de superar, em 
especial nesse momento que 
os países desenvolvidos ainda 
sofrem os efeitos da crise e te-
mem perder empregos. E a situ-
ação pode piorar caso a Comu-
nidade Européia considere que 
a região do Cerrado tem status 
ambiental similar ao da Ama-
zônia. Se isso acontecer, toda a 
produção de etanol proveniente 
do Cerrado sofrerá fortes restri-
ções e não poderá ser exportada 
para esse mercado. 

A questão social na produção 
do etanol está ainda mal resolvi-
da e envolve o uso, pelo setor, de 
grande volume de mão-de-obra 
sem cumprimento da legislação 
trabalhista. Esse fato é também 
um potencial impedimento para 
as vendas externas. Por sinal, na 
nova legislação americana para a 
área de energia, em discussão no 
congresso dos EUA, estão pre-

vistas barreiras tarifárias “ver-
des” que, dependendo de como 
forem formuladas e implemen-
tadas, podem também se consti-
tuir em um sério problema para 
nossas exportações, não só para 
as de biocombustíveis. 

O MDL1 pouco contribuiu 
para medidas mitigadoras. O 
mesmo se pode dizer do merca-
do de créditos de carbono cria-
do na Europa. Em função disso, 
muitos defendem que o que de-
ve ser priorizado é a “tradicio-
nal” taxa de poluição, ou seja, 
quem emite mais gases estufa, 
pagaria mais imposto.

Há ainda outros desafi os co-
locados para o Brasil, que mal 
estão sendo discutidos. São os 
referentes às medidas adaptati-
vas. Por exemplo, estamos pre-
parados para lidar com furacões 
e com enchentes mais intensas 
nas regiões Sul e Sudeste e se-
cas prolongadas no Nordeste? A 
produção de café e soja conse-
guirá se adaptar às novas reali-
dades do clima?

Se a COP-15 não foi capaz de 
sensibilizar o mundo, o mesmo 
não se pode dizer da visão que 
os políticos brasileiros passa-
ram a ter sobre o tema. Lula teve 
presença marcante na COP-15 e 
para isso contribuiu o início an-
tecipado da corrida eleitoral no 
Brasil. Na esteira do prestígio 
que consolidou junto à comuni-
dade internacional, sancionou 
em 29 de dezembro de 2009 o 
projeto das Mudanças Climáti-
cas. Com isso, os compromis-
sos de redução de emissões pro-
jetadas de gases de efeito estufa 
em até 38,9% até 2020 viraram 
lei no país. O virtual lançamen-
to de Marina como candidata à 
presidência da república colo-
cou o tema meio ambiente no 
foco das disputas eleitorais. Se 
Marina não for para o segun-
do turno, mas tiver uma vota-
ção expressiva, pode se tornar o 

fi el da balança nas eleições. Por 
isso, tanto Dilma como Serra, 
seus prováveis oponentes, ten-
dem a dar agora mais peso para 
suas agendas ambientais.

Portanto, 2010 promete. Te-
remos a COP-16, onde Obama 
pode já ter uma sinalização mais 
clara do congresso dos EUA so-
bre como encaminhar as nego-
ciações. No mundo desenvolvido 
a questão será se a recuperação 
econômica se mantém ou se ha-
verá retrocessos. No Brasil, não 
se pode deixar de observar que 
na década que se encerrou o pa-
ís consolidou a estabilização e 
reduziu a desigualdade social, 
mas a eleição de Dilma não es-
tá garantida. A experiência re-
cente do Chile mostra que nem 
sempre um presidente popular 
consegue transferir votos para o 
candidato que apoia. 

* Paulo Gonzaga Mibielli de Carvalho 
é professor da pós-graduação da ENCE 
e da graduação da UNESA e vice-presi-
dente da Sociedade Brasileira de Econo-
mia Ecológica (ECOECO).
* Frederico Cavadas Barcellos é diretor 
da Sociedade Brasileira de Economia 
Ecológica (ECOECO).

1  MDL é a sigla para “Ações Mensurá-
veis, Reportáveis e Verifi cáveis; ações de 
países em desenvolvimento que não são 
metas obrigatórias - como é o caso dos 
países ricos, sob o Protocolo de Kyoto -, 
mas que estão abertas à verifi cação inter-
nacional”. http://www1.folha.uol.com.
br/folha/especial/2009/conferenciade-
copenhague/glossario.shtml

Paulo Gonzaga M. de CarvalhoFrederico Cavadas Barcellos
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P: Como você vê a ques-
tão do meio ambiente e 
da energia nos governos 
FHC e Lula? O que houve 
de continuidade e o que 
mudou?
R: O Ministério do Lu-
la foi mais efetivo. A Ma-
rina e o Minc, podemos 
discordar em algumas 
coisas, mas ambos fo-
ram atuantes. Eu nem me 
lembro dos ministros do 
FHC; não é que tenham 
sido maus ministros, só 
não foram marcantes.

O governo Lula deu mais 
espaço à questão do meio 

ambiente, e também foi mais 
polêmico. A Marina saiu por-
que tinha uma discordân-
cia com o governo. Já na épo-
ca dela, começou a redução do 
desmatamento da Amazônia, 
o que continuou com o Minc. 
Outras medidas foram toma-
das, polemizando com alguns 
outros ministros e governa-
dores, e com resultados con-
cretos, como, por exemplo, a 
adoção de uma política dife-

“Se o Brasil resolvesse botar 
pra quebrar com a Eletrobrás, 

ela seria uma Petrobras”
Presidente da Eletrobrás, indicado pelo próprio presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, o professor Luiz Pinguelli Rosa, já no meio do primeiro 

mandato do principal mandatário do país estava de volta às salas de aula 
da Coordenação dos Programas de Pós-graduação de Engenharia, da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), na Ilha do Fundão, após dei-
xar a direção da empresa, abrindo vagas para as composições políticas 
do Governo Lula, que precisava de espaço para abrigar novos aliados. 
Nesta entrevista ao JE, ele aborda as posições do governo Lula levadas 
à Copenhague – o professor é o secretário-executivo do Fórum Brasilei-
ro de Mudanças Climáticas – e repete o que já vinha dizendo: falta uma 

visão estratégica do Governo Lula para a questão de energia.

Entrevista - Luiz Pinguelli Rosa

renciada de mudanças climáti-
cas. Isso pode ser considerado 
uma ruptura.

P: E quanto à questão da ener-
gia, no tocante à construção 
das hidrelétricas, por exem-
plo, você acha que houve um 
avanço aí? Porque o Brasil ora 
é apontado como um país que 
tem uma matriz energética 
limpa, muito devido às hidrelé-
tricas, e ao mesmo tempo há a 
questão da ampliação da nossa 
capacidade energética através 
das termelétricas, o que é uma 
total contradição.
R: O governo FHC foi desca-
radamente privatizante, com 
uma proposta de energia que 
não tinha nada a ver com o 
meio ambiente. E não era pri-
vatizante com um rumo, para 
obter alguma coisa; era priva-
tizante por ideologia, por pres-
são internacional. Tanto é que 
acabou levando à falta de ener-
gia em 2001. Na época, diziam 
que as empresas estrangeiras 
viriam e fariam investimen-
tos no setor, mas não houve in-

vestimento algum e acabou ha-
vendo o apagão.
No governo Lula, houve preo-
cupação com o meio ambien-
te devido à pressão da Marina 
e do Minc em relação às hidre-
létricas e ao licenciamento am-
biental. O Ibama passou a ser 
mais atuante, passou a existir 
um planejamento. No entan-
to, ainda existe o modelo das 
termelétricas, que é errado. O 
modelo do governo Lula ainda 
é privatizante sem privatizar, 
como café sem cafeína. Ele não 
vende as empresas. Furnas era 
a bola da vez no governo F?HC 
e não foi vendida em parte por 
pressão da esquerda e em parte 
por causa do apagão, que quei-
mou o fi lme do FHC. Mas o 
governo Lula empurra muito o 
setor energético estatal para ser 
uma linha auxiliar dos interes-
ses privados. As empresas esta-
tais entram minoritárias (o que 
é uma regra do FHC) para via-
bilizar altos lucros para os gru-
pos privados.
E em alguns casos, as empresas 
são pseudo-privatizadas, como 
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no caso da Vale. Se o gover-
no aplicar a Lei das Socieda-
des Anônimas e integralizar as 
ações sob seu controle, ele vi-
ra o controlador da Vale. Basta 
querer, é uma questão de von-
tade. Em várias empresas, isso 
acontece. O capital estatal e pa-
raestatal (BNDES e fundos de 
pensão) controla mais de 50% 
do capital acionário. E aí é que 
entram os acordos. Por que o 
Bradesco, que é minoritário, 
indica o presidente do conse-
lho administrativo da Vale? É 
um acordo que foi feito na épo-
ca do FHC e não foi desfeito no 
governo Lula.
O exemplo mais claro do que 
poderia acontecer se o gover-
no decidisse fazer isso é o caso 
do Itamar Franco. Ele me cha-
mou várias vezes em Minas Ge-
rais para discutir esse assunto. A 
Cemig estava sob o controle da 
AES americana, que está no Bra-
sil até hoje, controla a Eletropau-
lo e a AES brasileira, que é uma 
empresa de geração de energia. 
A AES entrou na Cemig junto 
com o governo mineiro, que es-
tava fora do controle acionário, 
mas era majoritária em ações. 
Quando o Itamar assumiu, ele 
mandou a Coppe fazer um es-
tudo sobre a Cemig, e resolveu 
simplesmente tirar o controle da 
companhia da AES.
A repercussão foi gigantesca. 
O Itamar até usou uma suges-

tão minha, inclusive envolven-
do a privatização de Furnas, 
de usar a prerrogativa dos in-
teresses do estado em relação 
à água. Minas era contra a pri-
vatização, porque Furnas tem 
muitas usinas em território 
mineiro, e privatizá-las era en-
tregar de presente a água, que 
não é de ninguém, não pode 
ser dada. Então, o Itamar usou 
a sua prerrogativa de governa-
dor do estado e declarou que 
não era do interesse do estado 
de Minas Gerais ter um mino-
ritário no controle da Cemig. 
Ele foi longe, ocupou as usinas 
federais com tropas da PM em 
pleno governo FHC e tomou 
o controle da Cemig da AES, 
denunciando o acordo acioná-
rio. Isso pode ser feito, está na 
Lei das S.A.; qualquer contra-
to tem cláusulas de quebra. Is-
so que o governo Lula faz, di-
zer que não se pode romper 
contrato, é estupidez.
Mas o que nós estávamos di-
zendo é que muitas empresas 
elétricas estão na mesma situ-
ação da Vale, com participação 
acionária de governos e fundos 
de pensões que ultrapassa 50%. 
A “privatização” do Lula é essa: 
não se privatizou empresa, mas 
também não se exerceu esse di-
reito de tomar o controle, e se 
favoreceram muito as oportu-
nidades no setor para o interes-
se privado. A questão das ter-
melétricas tem muito disso: as 
empresas estatais entraram em 
consórcios com empresas pri-
vadas, como minoritárias, e têm 
um retorno de capital menor do 
que as majoritárias.
O governo Lula manteve a ló-
gica do FHC, manteve a par-
ticipação do setor privado no 
setor sem vender as empresas. 
Os interesses privados no setor 
elétrico no Brasil estão muito 
bem, obrigado; eles não com-
pram empresas, mas fazem os 
empreendimentos e ganham 

muito dinheiro. Agora, se o 
Brasil resolvesse botar pra que-
brar com a Eletrobrás, ela seria 
uma Petrobras.

P: Em uma eventual eleição da 
Dilma, você acredita que mu-
daria essa disposição do gover-
no federal em relação ao setor 
elétrico, fortalecendo a Eletro-
brás, por exemplo?
R: Não. Não vejo nenhuma 
perspectiva da mudança, ne-
nhuma diferença substancial 
entre o Lula e a Dilma.

P: Vamos falar um pouco da 
COP-15. Como foram os basti-
dores dentro do governo, havia 
divergências quanto às metas?
R: Em agosto, o Lula me cha-
mou para uma conversa e me 
disse “eu quero que você faça 
um debate no Fórum Brasileiro 
de Mudanças Climáticas sobre 
esse negócio de Copenhague, 
a posição do Brasil, e depois a 
gente faz uma reunião comigo e 
com o pessoal do fórum”. E ele 
queria também que eu fosse às 
reuniões com os ministros.
Já havia debates para um Pla-
no Nacional de Mudança Cli-
mática. Isso era algo da época 
da Marina. Já havia metas para 
o Brasil atingir, particularmen-
te na redução do desmatamen-
to, que é o maior responsável 
pela emissão desses ases. Essa 
batalha ocorreu nos períodos 
da Marina e do Minc, mas com 
o Minc acelerou muito, porque 
ele criou uma estrutura mais 
ágil, eu acho, e porque moveu 
um pouco o eixo de São Paulo 
para o Rio de Janeiro.
Havia confl itos em escala inter-
na, entre o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) e o Minis-
tério da Ciência e Tecnologia 
(MCT), além de confl itos com o 
Itamaraty, que tinha uma preo-
cupação de aquilo não repercu-
tir na posição externa do Brasil. 
Além disso, o Itamaraty tinha 

toda uma preocupação semân-
tica com o conceito de estabele-
cer metas, e tinha lá suas razões, 
porque as metas foram estabe-
lecidas em Kyoto para os países 
desenvolvidos. Houve todo um 
processo até se chegar às metas.

P: Essa discordância do MMA 
com o MCT envolvia até esti-
mativas diferentes, inclusive. 
Isso nunca fi cou muito bem ex-
plicado.
R: As estimativas tinham bases 
diferentes. A do MMA era mais 
simplifi cada do que a do MCT; 
o nível de precisão, a ordem de 
magnitude era diferente em uns 
10%, nada de muito dramático. 
O MCT fazia corpo mole. Aque-
la história de que o Brasil não ti-
nha metas, então não poderia se 
dispor a levar metas a Copenha-
gue, uma discussão semântica.
O que o Brasil fez, muito corre-
tamente, foi uma projeção. Pro-
jetou-se a emissão para o ano 
de 2020 e fez-se uma redução 
sobre essa projeção – se a pro-
jeção se confi rmasse, o Brasil 
estaria se comprometendo a re-
duzir aquele valor. Foi uma saí-
da ótima que outros países de-
pois acabaram adotando.
Em 2005, se emitiu 2,2 
bilhões de toneladas de 
CO2 equivalente; para 
2020, o MMA projetou um 
total de 2,7 bilhões de to-
neladas. Então, foram fei-
tas várias reuniões com 
os ministérios envolvidos, 
especialmente Agricultu-
ra, Energia, e Ciência e 
Tecnologia, e chegaram 
à conclusão de que era 
possível reduzir as emis-
sões em um bilhão de to-
neladas, chegando a 1,7 
bilhões. A maior parte 
disso é do desmatamen-
to, mesmo. Fica um va-
lor menor que o registra-
do em 2005. É uma redução 
real, embora todos os paulis-
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tas digam o contrário, porque 
há uma pressão ambientalista 
pró-Serra muito grande.
Aliás, há aí um oportunismo 
curiosíssimo. Eu acompanhava 
muito os fóruns estaduais, me 
reunia com todo mundo, inclu-
sive com os paulistas. E sendo 
o fórum aberto, eu informava 
sobre todas as reuniões, man-
dava o material pra todo mun-
do. E havia em São Paulo um 
projeto de lei que já tinha sido 
votado, mas que estava entala-
do, não havia ainda sido san-
cionado pelo Serra. Quando o 
Lula começou a marcar reuni-
ões, isso despertou certa preo-
cupação em São Paulo.
Quando a proposta do MMA 
foi apresentada, o Lula se inte-
ressou e não houve aquela di-
fi culdade do início de se apre-
sentar a proposta como uma 
coisa factível. Aquilo foi uma 
vitória. Na reunião seguinte a 
essa, que foi em São Paulo e te-
ve a presença inclusive de em-
presários, o rumo da coisa já 
estava defi nido. E nesse mes-
mo dia, o Serra sancionou a lei 
paulista, e todos os paulistas fi -
caram dizendo que o governo 
federal imitou o estadual.
Em Copenhague, eu fui lá com 
o Serra, que me tratou com 
muita deferência, aliás, e cor-
rigi essa informação duas ve-
zes. Essa história de que o go-
verno de São Paulo tomou a 
iniciativa e que o governo fe-
deral imitou não é verdade; 
o governo de São Paulo foi é 
muito oportunista.

P: O que houve em Copenhague?
R: O Lula chegou a Copenhague 
por cima da carne seca, por-
que quando anunciaram a meta 
aqui, no dia seguinte os EUA e a 
China, que haviam dito uma se-
mana antes que não iriam apre-
sentar nada em Copenhague, 
mudaram de idéia e resolveram 
apresentar metas próprias.

P: Mas em que medida isso tem 
alguma efetividade? Em que 
medida nós não estamos na 
frente de uma grande encena-
ção dos políticos?
R: Tudo é uma grande encena-
ção, tanto é que não saiu na-
da de Copenhague. Mas o Lu-
la aproveitou esse vácuo. Toda 
a idéia de Copenhague era de 
que a posição dos americanos 
iria mudar, porque o Bush ti-
nha feito jogo duro sobre o as-
sunto. Ainda mais quando o 
Obama anunciou a metinha 
americana, que era menor do 
que a brasileira, havia uma ex-
pectativa de que os EUA vi-
rariam o jogo. Mas isso não 
aconteceu; o Obama só chegou 
lá no último dia. O Lula che-
gou dois dias antes, viu o am-
biente, teve de fazer uma inter-
venção muito chata e logo saiu 
a campo. E no dia do banque-
te da rainha aos chefes de esta-
do o Lula, junto com o Sarko-
zy – e provavelmente em troca 
dos aviões franceses – articu-
lou uma posição muito forte 
que levou a um encontro dos 
principais chefes de Estado, 
incluindo Brasil, África do Sul, 
Índia e China, e os donos do 
mundo, Japão, Estados Unidos 
e Europa.
No dia seguinte, ele foi à reu-
nião, já numa coisa extra-ofi -
cial, porque ele já tinha feito a 
sua intervenção, e fez um dis-
curso arrasador, foi interrom-
pido por aplausos 
mais de uma vez. O 
Obama fez no mes-
mo dia uma inter-
venção e ganhou 
dois clap-claps. O 
Brasil saiu com a 
moral elevada, mas 
a reunião acabou não 
dando em nada.

P: Como você vê es-
sa projeção do Bra-
sil nesses sete anos 

do governo Lula? O Brasil re-
almente interfere no concer-
to das nações ou o concerto 
nunca esteve tão dissonante, 
criando um vácuo de poder no 
qual quem tem mais senso de 
oportunidade se destaca?
R: Foi isso o que aconteceu em 
Copenhague. Com a saída do 
dono da festa, que era o Oba-
ma, o Lula entrou botando pra 
quebrar. A projeção do Brasil 
realmente se dá em um mo-
mento de vácuo internacio-
nal. O Obama meio que ficou 
de mãos atadas com os proble-
mas internos, como aquela vo-
tação da saúde, e o problemas 
da economia dos EUA fizeram 
a liderança do Obama ficar 
um pouco esvaziada. E como 
os europeus não têm lideran-
ça nenhuma, o Lula brilha, e 
consegue certas vantagens pa-
ra o Brasil.
O que falta ao Lula na verdade 
não é tática, mas sim estratégia. 
O Getúlio era um Lula com es-
tratégia; o Juscelino também ti-
nha estratégia, assim como os 
militares, especialmente o Gei-
sel, que queria dotar o Brasil de 
certos meios, seguindo uma vi-
são direitista de mundo.
Mas o Lula? O Lula é perfeito 
para enfrentar o momento, pa-
ra apertar o gatilho, mas o 
que ele quer para o Brasil 
a longo prazo? Melhorar 

a situação do povo, sim, mas is-
so não é estratégia. Como o Lu-
la vê o Brasil daqui a 20 anos? 
Eu não vejo ninguém do gover-
no cuidando disso. Mesmo as-
sim, e mesmo com o grande ca-
pital não gostando dele, o Lula 
permanece muito forte.

P: O grande capital não gosta 
do Lula? Mas vários grandes 
empresários apóiam o Lula.
R: O Lula tem sido bom 
para o capital, mas eles 
não confi am no Lula ape-
sar de tudo. Os capita-
listas são pragmáticos, e 
por enquanto o Lula está 
rendendo dinheiro, mas 
eles não sabem até on-
de isso vai.
O Lula tem esse po-
der de mobilização, que 
ele não usa. Eles acham 
que o Lula tem uma for-
ça política descomunal, 
e temem acordar um 
dia e descobrir que o 
Lula mudou como o Ge-
túlio Vargas do primei-
ro para o segundo go-
verno. Porque derrubar 
o Collor foi fácil; o João 
Goulart eles tiraram de 
letra, mas o Lula? Do 
Lula eles têm medo. 
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Crise

■ J. Carlos de Assis*

impossível desvendar as 
perspectivas futuras do 
capitalismo e da própria 

civilização planetária caso não 
se compreenda a natureza pe-
culiar e única da crise fi nancei-
ra iniciada em 2007/2008. Mui-
tos economistas têm observado, 
superfi cialmente, que a atual 
crise é a maior desde a Grande 
Depressão. É um equívoco. É a 
maior em toda a história do ca-
pitalismo. Nada similar aconte-
ceu antes, por exemplo, em ter-
mos de crise aguda do sistema 
bancário e fi nanceiro privado, 
coração do sistema capitalista, 
que só sobrevive pelo socorro 
trilionário do Estado.

Na Grande Depressão dos 
anos 30, não quebrou nenhum 
grande banco norte-america-
no ou inglês ou alemão; não 
quebrou nenhuma grande cor-
poração manufatureira, ne-
nhuma grande seguradora, 
nenhuma grande empresa de 
crédito imobiliário. Só quebra-
ram pequenas e medias em-
presas e bancos. Desta vez, 
depois da quebra do Lehman 
Brothers, que teve repercus-
sões catastrófi cas, o Tesouro e 
o FED norte-americanos, ain-
da sob controle republicano, 
tiveram que mobilizar a maior 
operação de socorro da histó-
ria para evitar a derrocada do 
capitalismo mundial.

 O Citigroup e o Bank of 
America, os dois maiores ban-
cos norte-americanos, virtual-

O capitalismo no ponto 
de mutação (e o Brasil nele)

É
mente quebraram; seguiram-se 
outros 17, também socorridos 
e colocados sob observação. Na 
Inglaterra, os dois maiores ban-
cos comerciais foram também 
estatizados, em operação simi-
lar à que absorveu o terceiro 
maior banco comercial alemão. 
Trilhões de dólares de dinheiro 
público foram injetados nos sis-
temas bancários na maior ope-
ração de salvamento que atin-
giu também a maior seguradora 
do mundo, AIG, e as duas maio-
res empresas de crédito imobili-
ário, Freddie e Fannie.

 De forma ainda mais 
simbólica, virtualmente que-
braram as duas maiores monta-
doras de automóveis nos Esta-
dos Unidos, a GM e a Chrysler, 
também salvas por dinheiro pú-
blico. Nada parecido com isso 
aconteceu nos anos 30. Quebra-

ram, sim, naquela época, milha-
res de empresas e bancos, mas 
sem efeitos sistêmicos. Isso ja-
mais chegou a pôr em xeque a 
natureza mesma do sistema ca-
pitalista. Agora temos uma situ-
ação radicalmente diferente. E 
muito mal entendida por gran-
de parte dos economistas, se-
jam conservadores, sejam pro-
gressistas.

O sistema bancário comer-
cial privado, tradicionalmente, 
partilhava com o Estado a con-
dição de emissor de moeda pri-
mária e de supridor de crédito 
novo à economia. Com a libera-
ção fi nanceira dos anos 80 pa-
ra cá, essa função tradicional foi 
tremendamente alavancada pe-
la ajuda dos bancos de investi-
mento e de outros agentes não 
bancários, que transformaram 
os créditos de longo prazo dos 

bancos comerciais em inversões 
de curto prazo de aplicadores fi -
nais – ou seja, um mesmo depó-
sito à vista gerava mais depósito 
virtualmente à vista, num es-
quema Ponzi gigantesco.

Esse sistema tinha virtudes 
de crescimento pelo efeito da 
multiplicação do crédito, mas 
era vulnerável à depreciação 
das garantias reais ou da capa-
cidade de pagamento dos deve-
dores fi nais. A história da sub-
prime é conhecida, portanto 
não é preciso repeti-la. O im-
portante a saber é como uma 
arquitetura fi nanceira basea-
da em passivos de curto prazo 
vai se comportar no futuro em 
relação ao crédito. Note-se que 
isso é crucial para uma avalia-
ção das mega-tendências do 
capitalismo, na medida em que 
é impossível conceber-se capi-
talismo sem crédito bancário 
de longo prazo.

Até o momento, a respos-
ta do sistema bancário norte-
americano, britânico e alemão 
foi no sentido de concentrar-
se em operações especulativas 
não bancárias, inclusive de ar-
bitragem com títulos públicos, 
virtualmente congelando ou 
mesmo reduzindo o crédito aos 
setores privado e público. Esta é 
a principal causa da estagnação 
das economias desses três pa-
íses, e o motivo pelo qual, pa-
ra mim, não haverá perspecti-
va de retomada do crescimento 
sustentável nas economias cen-
trais até que essa disfuncionali-
dade seja resolvida.
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Note-se que não se trata de 
regulação. O projeto de regu-
lação enviado pelo presiden-
te Obama ao Congresso dos 
EUA é excelente, mas não resol-
ve a disfunção do sistema ban-
cário. Para se ter uma idéia do 
imbróglio, os bancos comer-
ciais estão ganhando bilhões de 
dólares com operações extra-
crédito, e com isso começaram 
a pagar pelo socorro recebido 
do Estado. Mas não emprestam 
ao setor produtivo. Os “produ-
tos” que operam são operações 
cambiais, lançamento de bônus 
de grandes empresas ou de de-
bêntures, compra de títulos pú-
blicos, tudo sem risco.

Só a intermediação com ope-
rações de câmbio, sem risco al-
gum, rende bilhões de dólares. É 
que a base sobre a qual se aplica 
uma margem de intermediação 
é da ordem de 3 trilhões de dó-
lares ao dia! Com isso, os ban-
cos são como leões que apren-
deram a comer carne humana: 
não querem saber mais de ou-
tra carne – no caso, de ampliar 
crédito. São como os bancos 
privados brasileiros, que tradi-
cionalmente evitam emprésti-
mos a longo prazo por ganha-
rem na arbitragem com juros e 
títulos públicos, sob as bênçãos 
do Banco Central mais genero-
samente ortodoxo do mundo.

 Nos anos 30, o sistema 
bancário que entrou na cri-
se saiu com a mesma estrutu-
ra básica no fim dela, exceto 
pela saudável separação entre 
banco comercial e banco de 
investimento (Glass-Steagall 
Act). Se o Governo neolibe-
ral democrata de Clinton não 
tivesse liquidado essa lei em 
nome da liberdade de merca-
do e da globalização financei-
ra iniciada por Reagan, é pos-
sível que o desastre de 2008 

tivesse sido menor. Voltar 
atrás agora, porém, é difícil. 
Os bancos comerciais apren-
deram o caminho dos lucros 
de curto prazo e se manterão 
nisso travando o crédito.

 Essa situação é comum 
a todo o núcleo do sistema ca-
pitalista avançado: EUA, União 
Européia e Japão. A tendên-
cia é de que todo o seu sistema 
bancário comercial se concen-
tre no curto prazo. Com isso 
temos uma anulação do siste-
ma tradicional pelo qual o fl u-
xo dos depósitos de curto pra-
zo era a base fundamental da 
expansão do crédito novo na 
economia. Do ponto de vis-
ta estritamente monetário e fi -
nanceiro, o aumento do PIB re-
fl ete a criação de moeda nova 
economia, através do sistema 
bancário comercial. Quando 
este último pára de emprestar, 
o produto estagna.

Não é que estejamos dian-
te de uma conspiração de ban-
queiros, ou “gatos gordos”, co-
mo disse Obama. É da natureza 
do banqueiro buscar o maior 
lucro possível com a maior se-
gurança. Os bancos norte-ame-
ricanos têm em suas carteiras 
algo como 3,5 trilhões de dóla-
res em ativos tóxicos. Seu pas-
sivo está virtualmente garanti-
do pelo Estado, pois gozam da 
condição de serem grandes de-
mais para quebrar. Sua estraté-
gia consiste em ter o mais rápi-
do e seguro lucro a curto prazo, 
para ir se livrando dos ativos tó-
xicos e pagando os empréstimos 
de emergência do Governo, que 
os mantém em parte manieta-
dos em termos de distribuição 
de dividendos e de bônus.

Sem uma mudança radical 
na arquitetura fi nanceira mun-
dial é muito difícil qualquer 
prognóstico de recuperação 

sustentável do mundo. O co-
mércio mundial teve uma que-
da ano passado de 11% em volu-
me e 25% em valor. Nada indica 
que, neste ano, venha a sair do 
fundo poço, tendo em vista a si-
tuação prevalecente nos EUA, 
na União Européia e no Japão. 
Quem cresce no mundo é Chi-
na e Índia. Mas é claro que as 
forças combinadas desses dois 
países não podem arrastar o 
planeta: são economias de me-
nos de US$ 5 trilhões, frente a 
US$ 17 trilhões da União Euro-
péia, US$ 14 trilhões dos EUA e 
US$ 4,5 trilhões do Japão.

ma monetário, o espírito prag-
mático norte-americano aca-
bará por se impor na busca de 
uma síntese entre livre mercado 
e o bem público.

Se isso parece improvável 
ou muito distante no momen-
to atual, é que a crise pode es-
tar apenas começando. Ali-
ás, em seu primeiro momento, 
diante da perspectiva de desas-
tre de todo o sistema, ninguém 
menos que Alan Greenspan, o 
ex-presidente do FED, campe-
oníssimo do mercado livre, re-
comendou num depoimento ao 
Senado a estatização temporá-
ria dos grandes bancos. O cami-
nho seguido foi menos radical, 
e a própria recomendação em-
butia a idéia de devolução dos 
bancos estatizados ao setor pri-
vado quando a situação se “nor-
malizasse”. Mas o que signifi ca 
agora ser “normal”?

O Brasil não foi nem o úl-
timo a entrar na crise nem o 
primeiro a sair. Ficou no meio 
termo. A área monetária não 
entendeu a profundidade da 
crise até janeiro do ano passa-
do, quando tomamos conheci-
mento do desastre no mercado 
de trabalho em dezembro: per-
da de 650 mil empregos líqui-
dos. O rebaixamento da taxa 
de juros foi demorado e lento. 
A taxa básica situa-se ainda ho-
je num patamar extremamen-
te elevado. O que funcionou foi 
uma combinação de políticas de 
renda já acertadas antes da crise 
(aumento do salário mínimo) 
com políticas fi scais de estímu-
lo à demanda. 

Do lado do fi nanciamento 
ao investimento e do crédito de 
longo prazo, foram, de novo, os 
bancos públicos as grandes for-
ças anticíclicas. O Governo fez 
com que o Tesouro amplias-
se consideravelmente os recur-

O segredo da sustentação 
do crescimento da China e da 
Índia é o planejamento estatal 
com suporte num sistema ban-
cário comercial público. É mui-
to inconveniente, do ponto de 
vista ideológico, que um oci-
dental reconheça isso. As agên-
cias multilaterais dominadas 
por ideologia neoliberal – FMI, 
BIRD e OCDE – sequer entram 
no assunto. Contudo, na medi-
da em que a estagnação no Oci-
dente venha a se revelar como 
um fenômeno permanente, na 
ausência de reformas bancárias 
que reestruturem todo o siste-
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sos do BNDES, cujas liberações, 
ao longo de 2009, foram da or-
dem de R$ 140 bilhões. O in-
vestimento caiu, mas no tercei-
ro trimestre já acusava aumento 
6,3% em relação ao anterior. Em 
seu conjunto, os bancos públi-
cos aumentaram o crédito em 
mais de 25% ao longo do ano, 
enquanto os privados fi caram 
abaixo de 4%, seguindo a ten-
dência dos países mais ricos.

Não consolidamos, de fato, 
uma política anticrise. Na área 
monetária a taxa de juros amar-
rou o câmbio num nível extre-
mamente desfavorável a exporta-
ções. As commodities voltaram a 
ocupar 70% da pauta exportado-
ra, pelo que o impacto do mer-

cado externo na geração de 
renda e emprego internos 
reduziu-se amplamente. 
Além disso, a demanda 
chinesa por matérias pri-
mas pode reduzir-se este 
ano, após várias exorta-

ções do Conselho de Es-
tado a empresas e bancos 

para o fato de que grandes 
setores (inclusive siderúrgico 

e cimenteiro) estão com excesso 
de capacidade.

Com poucas esperanças de 
estímulo pelo lado externo, 
convém considerarmos o que se 
espera do investimento e da de-
manda internos. Já se mencio-
nou o aumento do investimento 
no terceiro trimestre. Contudo, 
é uma ilusão pensar que isso se 
sustentará por si mesmo. A ba-
se de comparação era fraca, e o 
futuro depende do que os em-
presários esperam da demanda. 
Esta, por sua vez, é uma incóg-
nita. Os estímulos de 2009 não 
se repetirão automaticamente: 
os aumentos do mínimo e da 
Bolsa Família serão menores es-
te ano, e as reduções fi scais, me-
nos expressivas.

Tome-se o caso da indústria 

automobilística: apesar do re-
corde nas vendas, a produção 
foi 1% inferior que em 2008. As 
exportações desabaram 35%, e 
a boa performance foi garanti-
da basicamente pelas vendas no 
mercado interno de 3,4 milhões 
de veículos, 11,4% maiores que 
em 2008, estimuladas pela redu-
ção ou eliminação de impostos. 
Pode-se tomar esse comporta-
mento do mercado interno co-
mo uma referência estável, e 
simplesmente projetá-lo para 
frente? Há economistas fazendo 
isso, mas eu não acho que sejam 
projeções razoáveis.

Entendo que a economia po-
derá ter um crescimento de cer-
ca de 3% este ano, sob a condição 
de que venha a apoiar-se numa 
política fi scal e monetária mais 
coerente que a adotada até aqui. 
Isso signifi ca reduzir a taxa bási-
ca de juros, manter o programa 
de ampliação do crédito do siste-
ma bancário público, reduzir as 
margens de arbitragem fi nancei-
ra para os bancos privados com 
títulos públicos, ampliar os gas-
tos com políticas públicas de ca-
ráter social e com políticas de 
infra-estrutura e de investimen-

tos produtivos, isoladamente ou 
em parceria com o setor privado. 
Caso haja algum risco de infl a-
ção, atuar pelo lado dos custos e 
das políticas de rendas.

Uma política desse ti-
po signifi ca confrontar di-
retamente o aparato ide-
ológico conservador que, 
em escala mundial, já fa-
la em retirar estímulos fi s-
cais para as economias 
debilitadas. Se isso vier a 
acontecer no mundo, se-
rá o caminho da segunda 
derrocada. Se vier a acon-
tecer no Brasil, vamos co-
nhecer o fundo do poço. 
Em qualquer hipótese, e 
por mais que eu torça por 
estar errado, não consi-
go visualizar crescimento 
de 5% neste ano. Teríamos 
que ter instrumentos de 
política parecidos com os 
da China, ou pelo menos 
com os da Índia, para via-
bilizar essas altas taxas de 
expansão do PIB. Infeliz-
mente, ainda não temos. 

* J. Carlos de Assis é economista, profes-
sor e autor de “A Crise da Globalização”, 
MECS.

■ O Conselho Federal de 
Economia encaminhou, di-
retamente, no fi m de de-
zembro passado,  cartas aos 
economistas comunican-
do a defl agração de campa-
nha nacional de recadastra-
mento e enviou formulários 
a serem preenchidos para a 
substituição das carteiras de 
identidade profi ssional, a ser 

processada por empresa contra-
tada para tal fi m.

O CORECON-RJ identifi -
cou a existência de algumas fra-
gilidades nas rotinas defi nidas 
pelo Conselho Federal, sendo a 
mais importante delas a inexis-
tência de garantia quanto a sal-
vaguarda do sigilo dos dados 
cadastrais dos economistas.

Enquanto tais lacunas, em 

relação as quais já solicitamos 
providências ao COFECON,  
não forem preenchidas, o CO-
RECON-RJ receberá os formu-
lários, mas a emissão das novas 
carteiras somente será efetua-
da após solucionados os proble-
mas identifi cados.

Em função do compareci-
mento diário de elevado núme-
ro de profi ssionais ao Conselho, 

ATENÇÃO ECONOMISTAS
CAMPANHA DE RECADASTRAMENTO DO COFECON – 

SUBSTITUIÇÃO DAS CARTEIRAS DE IDENTIDADE PROFISSIONAL

em função do recadastra-
mento, informamos que o 
atendimento está sendo pro-
cessado mediante  senha a 
ser retirada no balcão da Se-
cretaria de Registros.
Para mais informações:  2103 
0116 – 0114 – 0115 – 0113 
ou 0112
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1ª Confecom

■ Marcos Dantas*

pesar de boicotada pe-
la Rede Globo, à frente 
da Abert, e pelo cartel 

dos grandes jornais, nucleados 
na ANJ, a 1ª Conferência Nacio-
nal de Comunicações (1ª Con-
fecom) foi um sucesso. Enfren-
tou não poucos problemas ao 
longo da sua construção, este-
ve a pique de naufragar em pelo 
menos dois momentos duran-
te a sua realização, em Brasília, 
mas, afi nal, entre mortos e feri-
dos, salvaram-se todos. Menos 
as Organizações Globo, a Folha 
de S. Paulo e assemelhados.

A Confecom foi um sucesso 
porque, ao longo de dois a três 
meses, em todo o Brasil, nas pre-
paratórias municipais e estadu-
ais, reuniu um número avaliado 
em 30 mil pessoas para discutir 
os rumos das comunicações bra-
sileiras. Foi um sucesso porque 
congregou, em Brasília, ao longo 
de dois dias de muito trabalho 
e muita negociação, cerca de 1 
mil delegados da sociedade civil 
não-empresarial, do empresaria-
do e do governo (ofi cialmente, 
seriam 1.648 delegados mas nas 
votações somente apareceram 
uns mil). Foi um sucesso porque 
aprovou 672 propostas, 601 das 
quais por consenso, muitas de-
las de grande importância para 
estabelecer um novo programa 
político e normativo para as co-
municações brasileiras. Foi um 
sucesso, sobretudo, porque mos-
trou a empresários e não-em-
presários ser possível sustentar 
posições divergentes sem mútu-
as agressões e ser possível cons-
truir posições convergentes com 
mútuas concessões. Com certe-

Confecom: 
a Globo não se viu por aqui

za, para a Associação Brasileira 
de Radiodifusão (Abra) e para 
a Telebrasil, entidades empresa-
riais que não acompanharam o 
radicalismo da Globo/Abert, a 
Confecom resultou num positi-
vo aprendizado democrático. 

As resoluções da Confecom 
não têm força de lei, todos sabe-
mos disso. Mas podem e deverão 
vir a ser transformadas em pro-
jetos do Executivo e do Le-gisla-
tivo, nos próximos anos. Ao con-
trário da legislação atualmente 
em vigor, gerada em gabinetes 
fechados do governo e aprova-
da a força de lobbies empre-sa-
riais e de sabidos (mas nunca in-
vestigados) mensalões passados, 
uma nova legislação que venha 
a ser respaldada nas resoluções 

desta primeira e das pró-ximas 
Confecons, estará politicamente 
respaldada e legitimada pelo de-
bate aberto e franco envolvendo 
os diversos e diferentes segmen-
tos da sociedade. Nos termos das 
resoluções desta primeira Con-
fecom, o Executivo ou o Legis-
lativo já poderiam considerar a 
possibilidade de debater uma ou 
mais de uma lei envol-vendo os 
aspectos abaixo relacionados.
• Criação do Conselho Nacio-
nal de Comunicação Social. 
Trata-se de um antigo projeto, 
proposto inicialmente na Cons-
tituinte de 1988, cujas origens 
re-montam ao Conselho Nacio-
nal de Comunicações, instituído 
pelo Código de Co-municações 
de 1962 e extinto pela ditadura 

militar. Nas condições políticas 
atuais, o Conselho seria com-
posto por representantes do go-
verno, do empresariado e da so-
ciedade civil não-empresarial, 
tendo poderes para formular e 
implementar políticas de comu-
nicações. Junto com o Conselho 
Nacional, foram aprovadas pro-
postas de criação de conselhos 
estaduais e municipais. 
• Criação do Conselho Federal 
de Jornalismo e elaboração de 
uma nova Lei de Imprensa. In-
dependentemente da obrigato-
riedade ou não do diploma espe-
cífi co para exercício da profi ssão, 
a atividade em si necessita de re-
gulamentação, seja para assegu-
rar, à sociedade, o livre acesso 
à informação (o recente boico-

A
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te, pelo “Jornal Nacional”, à no-
tícia da premiação do presidente 
Lula como Homem do Ano pe-
lo Le Monde, é um autêntico es-
cândalo!), seja para garantir aos 
profi ssionais condições reais pa-
ra cumprirem, ou serem puni-
dos se não cumprirem, o código 
de ética do jornalismo.
• Proibição de publicidade di-
rigida a menores de 12 anos. É 
crescente a mobilização da so-
ciedade para proteger a nossa 
infância e nossa juventude da 
infl uência de mensagens publi-
citárias que visam formá-las co-
mo consumidores compulsivos, 
antes que se formem como ci-
dadãos. Se uma lei nessa dire-
ção vier a ser aprovada, pode-se 
esperar algumas mudanças, pa-
ra melhor, nas mentali-dades de 
futuras gerações.
• Incentivo à produção audiovi-
sual nacional, independente, re-
gional ou co-munitária. Foram 
dezenas as propostas aprovadas, 
por consenso, a favor de po-líti-
cas de fomento e incentivo, in-
clusive com introdução de cotas 
ou criação de fundos, à produ-
ção nacional, ou independen-
te, ou regional, ou comunitária, 
ou educativa etc. Uma delas, diz 
com todas as letras: “Garantir 
um mínimo de 50% do mercado 
nacional de radiodifusão e TV 
por assinatura para a produção 
de conteúdo nacional” (GT 4/
PL 516). O Congresso Nacional 
está portanto autorizado a in-
troduzir cota de 50% para pro-
dução nacional na programa-
ção dos canais estrangeiros em 
TV por assinatura, no lugar das 
atuais ridículas 3hs30m sema-
nais, conforme consta em pro-
jeto de lei recentemente aprova-
do na Câmara (PL-29), agora a 
caminho do Senado.
• Universalização da banda lar-
ga e da internet. Diversas pro-
postas aprova-das por consenso 
nos grupos de trabalho, con-

fi rmam a importância, mesmo 
prio-ridade, que a sociedade 
brasileira passou a dar a políti-
cas públicas voltadas para a uni-
versalização da banda larga e do 
acesso à internet. No entanto, 
questões como o renascimento 
da Telebrás ou o uso do Fust re-
velaram-se polêmicas.
• Obediência à Constituição, em 
especial aos seus artigos 221 e 
222. A Confecom concorda que 
os meios de comunicação, inde-
pendentemente das pla-tafor-
mas tecnológicas, devem todos 
obedecer aos princípios consti-
tucionais que estabelecem suas 
fi nalidades educativas e cultu-
rais (cabendo, pois, regulamen-
tá-los), bem como limitam a 
participação de capital estran-
geiro nesses serviços. Uma das 
propostas aprovadas estabelece 
que o capital estrangeiro deverá 
ser reduzido de 30 para 10 por 
cento. Essas teses implicam re-
ver a própria Constitu-ição que, 
hoje, separa radiodifusão de te-
lecomunicações e, assim, dei-
xa à mar-gem da regulamenta-
ção constitucional todo tipo de 
conteúdo fornecido por ope-ra-
doras de telecomunicações.
• Entrada das “teles” na TV por 
assinatura. Também por con-
senso, foram aprovadas teses 
que reconhecem o direito de as 
operadoras de telecomunica-
ções fornecerem serviços de TV 
por assinatura, assim respaldan-

do o PL-29 em tramitação no 
Congresso Nacional. Mas essas 
mesmas teses reivindicam cotas 
de programação para o conteú-
do audiovisual brasileiro.
• Combate aos monopólios. 
Com apoio da Abra, foram apro-
vadas teses que coíbem um mes-
mo grupo empresarial de deter 
a quase totalidade do tempo de 
programação nos canais de TV 
abertos ou fechados. Isto é: a ca-
deia produtiva deve ser desagre-
gada, favorecendo a produção 
independente ou regional. No 
entanto, não houve consenso pa-
ra aprovação também do princí-
pio da desagre-gação estrutural 
das redes (infra-estrutura). 
• Garantia de direitos. Sem mui-
ta polêmica, foram aprovadas 
quase todas as teses que reivin-
dicavam respeito aos, ou pro-
moção dos direitos de minorias, 
mulheres, trabalhadores ou ci-
dadãos e cidadãs, em geral.

Por pressão do empresariado, 
a Confecom adotou um método 
que prometia inviabilizá-la, mas 
acabou revelando-se surpreen-
dentemente apropriado à pro-
dução de consensos. O núme-
ro de delegados por segmento 
foi dividido em 40% para os em-
presários, 40% para os não-em-
presários e 20% para o governo. 
Cada segmento tinha o direito 
de reivindicar “questão sensí-
vel” em teses que poderiam afe-
tar decisivamente os seus inte-
resses. Neste caso, a tese deveria 
ser aprovada, nas Plenárias, por 
no mínimo 60% dos votos, ten-
do pelo menos 1 voto em cada 
um dos três segmentos. Nos gru-
pos de trabalho, por sua vez, foi 
assegurado que ao invés de voto, 
nos casos das teses que não reu-
niam consen-so, cada segmento 
teria o direito de escolher quatro 
delas de seu interesse (ou duas, 
no caso do governo) para enca-
minhamento direto às Plenárias 
fi nais de votação. 

Dessa metodologia resultou 
a aprovação, na base de acordos, 
da maioria das propostas, ainda 
nos grupos de trabalho. Cento e 
quarenta teses (10 por GTs) fo-
ram encaminhadas às Plenárias 
fi nais, das quais 71 foram aprova-
das por votação. Restaram alguns 
impasses. Interessava, por exem-
plo, à Abra aprovar o direito à 
multiprogramação na TV digital. 
Aos movimentos sociais interes-
sava justamente o contrário, ve-
dar a multiprogramação. As duas 
propostas não foram aprovadas, 
ambas pelo mesmo motivo: 
transformadas, pelos respectivos 
inte-ressados, em “questão sen-
sível”, não obtiveram, nem uma, 
nem outra, a neces-sária maioria 
qualifi cada. Ou seja, um segmen-
to “empatou” a vontade do outro. 
O método, em fi m, serviu demo-
craticamente a todos...

A Confecom, reconheça-
mos, foi um grande aprendizado 
de democracia e diálogo. Criou 
pontes de comunicação en-
tre segmentos que antes mal se 
cum-primentavam. Identifi cou 
atores e lideranças que poderão, 
a partir de agora, a-prendidas 
de parte a parte as lições, tentar 
construir um novo, democráti-
co e na-cional marco regulatório 
para as comunicações brasilei-
ras. No entanto, cabe não esque-
cer que, persistindo a Globo e a 
ANJ na recusa do diálogo e da 
negociação, isto é, ignorando as 
novas confi gurações democráti-
cas da sociedade brasileira, o ca-
minho a percorrer ainda está co-
alhado de minas. Elas poderão 
explodir quando – e se – as reso-
luções da Confecom chegarem 
ao Congresso Nacional. 

* Marcos Dantas é professor da Escola 
de Comunicação da UFRJ, doutor em 
Engenharia de Produção pela Coppe-
UFRJ, ex-secretário de Educação a Dis-
tância do MEC e delegado do Estado do 
Rio à 1ª Confecom pela sociedade civil 
não-empresarial.
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Gráfi co 1

“Essas crianças estão nas ruas 
porque, no Brasil, ser pobre é es-
tar condenado à marginalidade. 
Estão nas ruas porque suas famí-
lias foram destruídas. Estão nas 
ruas porque nos omitimos. Estão 
nas ruas, e estão sendo assassi-
nadas.” – Betinho em 1992.

ano de 2009 foi marca-
do pela troca de man-
datos das prefeituras 

municipais. No caso do Rio de 
Janeiro, o novo prefeito eleito 
revelou novas prioridades na 
governança da cidade, fazen-
do do exercício passado o ano 
do Choque de Ordem. Sendo 
assim, a fi m de abraçar o tema 
atualmente em voga na nossa 
política municipal, nossa edição 
deste mês dirá respeito à Segu-
rança Pública.

No entanto, entendemos Se-
gurança Pública como mais que 
apenas uma política de segurança 
a fi m de garantir a ordem. Con-
sideramos fundamental o papel 
da Assistência Social na garantia 
dos direitos de todos como parte 
desse projeto de dar seguridade à 
população. Portanto, trataremos 
ambas as funções do governo 
conjuntamente nesta edição.

Mas afi nal, segurança pública é 
apenas questão de polícia?

Observando as funções de 
governo expostas na peça orça-
mentária, e levando em consi-
deração a projeção realizada pe-
lo FPO-RJ, identifi camos queda 
de 6,5% na execução das despe-
sas em 2009 da Prefeitura como 
um todo. As Funções Assistên-
cia Social e Segurança Públi-
ca demonstraram uma redução 
nos gastos ainda maior (-22,5% 
e -14% respectivamente, vide 
Gráfi co 1), revelando que em si-
tuação de crise e corte de des-
pesas, a seguridade da popula-
ção se revela um fator de menor 
relevância à Prefeitura do que 
a dívida pública, por exemplo, 
cujos dispêndios destinados au-
mentaram 3%.

O Projeto de Lei Orçamen-
tária de 2010 revela que a baixa 
execução de tais despesas se deu 
por motivos atípicos e não reve-
la uma tendência de queda nestes 
gastos. O valor previsto para es-
te ano, em ambos os casos, supera 
não só o valor efetivamente liqui-
dado no exercício passado como 
também o que fora estimado pa-
ra 2009, chegando no caso da As-
sistência a quase R$391 milhões e 
da Segurança Pública aproxima-
damente à R$232 milhões.

Devemos lembrar que Se-
gurança Pública é uma compe-
tência do governo do Estado. 
No município tais gastos dizem 
respeito somente à conservação 
do patrimônio público, ou seja, 
a Guarda Municipal, ou seja, o 
Choque de Ordem do Eduardo 
Paes. Sendo assim, discrimina-
mos os gastos do Governo Esta-
dual na Nota anexa ao texto.

Projetos e Iniciativas 
Estratégicas 
- Segurança Pública
Para o exercício de 2010 conta-
mos não só com a Lei Orçamen-
tária para pautar nossa análise, 
mas também com o Plano Plu-
rianual (PPA) do novo governo, 
que traduz orçamentariamente 
o Rio de Janeiro que o atual pre-
feito pretende entregar ao fi m 
de seu mandato.

As iniciativas estratégicas 
discriminadas no PPA foram 
classifi cadas como de Ordem 
Pública e são as seguintes:
• Ações de ordenamento, cujo 
objetivo é o de reestruturar e 
modernizar os órgãos de fi sca-
lização e monitoramento da or-
dem pública, tendo como meta 
a ser alcançada até 2013, a redu-
ção de 5% das áreas ocupadas 
por favelas, a ordenação do es-
paço público e a fi scalização das 
atividades econômicas de mo-
do a identifi car atividades ain-
da não licenciadas buscando a 
formalização de 60% dos traba-
lhadores cariocas. O programa 
conta com R$3,6 milhões para 
os quatro anos (2010-2013).
• Modernização da Guarda 
Municipal através do aumento 
de efetivo, melhoria de sua infra-
estrutura e de seus equipamen-

tos para que esta possa aumen-
tar sua efi ciência e capacidade 
de atuação nas ações de ordena-
mento do espaço público, atu-
ação em microrregiões através 
das 15 inspetorias espalhadas 
pela cidade e policiamento dos 
principais corredores turísticos 
da cidade. O programa conta 
com mais de R$23 milhões para 
os mesmos quatro anos.
• Implantação de câmeras de 
vigilância nos principais pon-
tos turísticos da cidade e pon-
tos com grande incidência de 
delitos através de um convênio 
de mais de R$48 milhões com o 
governo federal – Pronasci.
• Implantação dos Corredo-
res de Segurança Turísticos que 
conta com R$5,92 milhões para 
garantir o policiamento dos prin-
cipais corredores turísticos da ci-
dade pela Guarda Municipal.

Devemos ressaltar que as três 
últimas iniciativas estratégicas são 
vinculadas ao projeto olímpico 
da cidade do Rio. Outro destaque 
relevante é o projeto em parce-
ria com o governo federal acima 
mencionado, o Pronasci  (Pro-
grama Nacional de Segurança 
Pública e Cidadania), cujo objeti-
vo é resgatar a cidadania no com-
bate à criminalidade e à exclusão 
social no Rio de Janeiro. O proje-
to é dividido em dois: atividades 
diretas - projetos mulher e aluna 
da paz, a implantação do núcleo 
de justiça comunitária e da uni-
dade saúde da família, ações de 
inclusão social, cultural e digital, 
dentre outros diversos produtos; 
e atividades indiretas – capacita-
ção de 180 profi ssionais de segu-
rança por ano, implementação 
do Plano Municipal de Seguran-
ça, dentre outras atividades.

O
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Visualizamos no orçamen-
to de 2010, duas importantes 
alterações na estrutura da Pre-
feitura no que diz respeito à Se-
gurança Pública municipal: a 
extinção da Empresa Munici-
pal de Vigilância com a criação 
da autarquia da Guarda Muni-
cipal do Rio de Janeiro, visando 
reestruturar o serviço de poli-
ciamento oferecido pelo muni-
cípio, e a criação da Secreta-
ria Especial de Ordem Pública, 
conduzida pelo aclamado xerife 
do Rio - Rodrigo Bethlem, res-
ponsável pela implantação do 
Disque Ordem 153, que fun-
ciona como o principal canal de 
comunicação entre a Prefeitura 
e a população no atendimento 
de denúncias sobre problemas 
que atrapalham a rotina da po-
pulação, ou seja, que dizem res-
peito ao Choque de Ordem.

Enfi m, observamos que a or-
dem e políticas de segurança 
são de fato prioridades do go-
verno Eduardo Paes. Mas e a se-
guridade do cidadão? Será que 
os direitos básicos humanos 
também estão sendo defendi-
dos com pulso fi rme?

Projetos e Metas 
– Assistência Social
Em 2009, uma das ações com 
boa execução (97%) em ter-
mos dos gastos que estavam 
previstos para sua realização 
(R$ 15 mil), e que diz respeito 

à temática da segurança públi-
ca dentro da assistência social 
foi o Projeto Penas Alternati-
vas, projeto defi nido em lei fe-
deral de 1998.

Matéria também de segu-
rança pública, a exclusão so-
cial merece atenção especial, 
tornando necessária a existên-
cia de esforços contínuos na 
elaboração e execução de pro-
gramas para a proteção social. 
O ProJovem (Programa Nacio-
nal de Inclusão do Jovem), por 
exemplo, é um projeto que sur-
ge por iniciativa do governo fe-
deral mas conta com o apoio 
dos municípios para a sua re-
alização. Essa articulação, no 
entanto, não tem se mostrado 
exitosa - em 2009 apenas 27% 
da dotação foi liquidada. 

Para os próximos quatro 
anos estão previstas metas de 
provisão de assistência aos gru-
pos pauperizados. O PPA prevê 
dobrar a cobertura do Progra-
ma Bolsa Família e capacitar 30 
mil jovens de famílias cadastra-
das no Programa até 2013.

Também está prevista a am-
pliação da proteção especial 
(atendimento às famílias em si-
tuação de vulnerabilidade so-
cial) através da criação de mais 
quatro unidades de Centros de 
Referência Especializado de As-
sistência Social, além dos no-
ve já existentes, em locais estra-
tégicos da cidade, buscando a 

descentralização e focalização 
na prestação de assistência.

A intenção central procla-
mada no PPA é reduzir em pelo 
menos 15% a população cario-
ca que se encontra abaixo da li-
nha de indigência até o fi nal de 
2013. De acordo com os dados 
da PNAD, o percentual da po-
pulação municipal com renda 
per capita até 1/4 do salário mí-
nimo era de 3,2% em 2007.

 
Assistência Social 
e Segurança Pública
Em julho de 2009 foi realizada, 
no Rio de Janeiro, a Conferên-
cia Livre de Segurança Públi-
ca sob coordenação dos Con-
selhos Regionais de Psicologia 
e de Serviço Social. Neste even-
to os profi ssionais das áreas e 
representantes de movimentos 
sociais presentes apontaram os 
princípios e diretrizes necessá-
rios à construção de uma nova 
política pública de segurança.

Dentre as diretrizes, foram 
elencadas a formação perma-
nente do ponto de vista políti-
co, ético e técnico das equipes 
de segurança, e a ampliação 
dos quadros profi ssionais in-
cluindo os próprios psicólogos 
e assistentes sociais, de modo 
a fazer cumprir os direitos hu-
manos daqueles que cumprem 
as penas e, mesmo, propor so-
luções alternativas ao cárce-
re. A atuação na redução das 

A função Segurança Pública é a quarta maior do orça-
mento estadual representando, na PLOA 2010, 9,2% 
da despesa total. Após seu comportamento crescente 
entre 2005 e 2008, alcançando o montante de R$5,2 
bilhões no último ano, tivemos em 2009 a previsão de 
R$4,2 bilhões - 20% menor que a do ano anterior. Até 
o início de dezembro, 79% desta previsão havia sido 
executada. Para 2010, vemos que este novo patamar se 
perpetua, uma vez que a previsão aumenta apenas 2% 
em relação à de 2009.

Já as funções Assistência Social e Direitos da Cidadania re-
presentam um baixo peso no orçamento fl uminense: ape-
nas 0,5% em 2010. Destacamos a redução de 5% da pre-
visão da Assistência em 2010 fi cando na faixa dos R$250 
milhões. Também observamos uma média de execução no 
período 2005-2008 de 74%, próxima à verifi cada até me-
ados de dezembro de 2009 (72%). A função Direitos da 
Cidadania, apesar de ter sua previsão maior que a verifi ca-
da em 2009, sofreu redução de 9% se comparada à média 
prevista entre 2005 e 2009, montando a R$210 milhões.

Destaques 
da LOA 2010
POSITIVO:
Assim como o PPA 2010-
2013, a LOA 2010 conta com 
mais informação sobre as me-
tas e produtos a serem alcan-
çados por meio de políticas 
públicas. Embora esteja lon-
ge do desejável, é um avanço 
signifi cativo.

NEGATIVO:
O primeiro orçamento elabo-
rado pelo novo governo copia 
o que teve de pior nas gestões 
antecessoras – a aviltante mar-
gem de remanejamento em 
30% do valor total orçado. 
Parece contraditório que um 
mesmo governo aumente a 
quantidade de informação e, 
ao mesmo tempo difi culte o 
acompanhamento/fiscaliza-
ção da execução orçamentá-
ria, mas não é. Quantidade de 
informação não signifi ca qua-
lidade. Aliás, esta é uma ten-
dência na questão orçamentá-
ria: aumenta-se a quantidade 
para se impedir a qualidade. 
Hoje, sem dúvida, há mais 
quantidade de informação 
disponível, porém a forma co-
mo é apresentada aliada ao 
remanejamento na execução 
difi cultam o acompanhamen-
to e a fi scalização cidadã.

vulnerabilidades sociais, com 
o foco na comunidade, na fa-
mília e no indivíduo também é 
vista como fator de prevenção 
da violência.

Como se vê, a gestão da se-
gurança passa pela participa-
ção da sociedade civil e à esfera 
federativa municipal compe-
te estar sempre atenta às espe-
cifi cidades da sua população e 
articular as diversas políticas 
sociais no sentido da redução 
dos confl itos. 

Nota sobre o estado
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m 5 de dezembro de 1994, 
como resposta à ofensiva ne-
oliberal evidenciada pela en-

tão recente eleição de Fernando Hen-
rique Cardoso à presidência à frente 
de uma coalizão de centro-direita, 
entidades sociais se cotizaram e lan-
çaram na Rádio Bandeirantes AM 
1360 o Programa Faixa Livre. Nestes 
15 anos, o programa se consolidou 
como um fórum de discussão único 
no nosso estado, alimentado por um 
grupo de ouvintes cativos e participa-
tivos, hoje conhecido informalmente 
como a “Família Faixa Livre”.

Os integrantes desta família ti-
veram a oportunidade, mais uma 
vez, ao longo desse tempo, de se 
reencontrarem pessoalmente em 
evento comemorativo aos 15 anos 
de programa, realizado na sede do 
Corecon-RJ, em dezembro. Ouvin-
tes, que participam com perguntas 
e comentários através do telefone 
2543-1360 e do e-mail faixa.livre@
yahoo.com.br, confraternizaram-
se com a equipe do programa e al-
guns dos entrevistados frequentes.

“Nosso programa visa informar 
e formar e é norteado por três pila-
res: o combate à desigualdade so-
cial, a defesa da soberania nacional 
e o aprofundamento da democra-
cia, neste caso não só representa-
tiva, mas também participativa”, 
ressalta Paulo Passarinho, apresen-
tador do Faixa Livre e conselheiro 
do Corecon-RJ.

Programa Faixa Livre: 
15 anos de luta pela 
igualdade social, 
soberania e democracia

O diferencial do programa é a 
independência em relação aos gru-
pos de mídia e aos anunciantes pri-
vados. Doze sindicatos, associa-
ções e conselhos profi ssionais (veja 
box abaixo) atualmente bancam os 
custos de produção e do aluguel do 
horário na Rádio Bandeirantes.

O programa discute temas da 
atualidade sobre política, econo-
mia, energia e meio ambiente, tanto 
no âmbito nacional como interna-
cional. De segunda à quinta, Paulo 
Passarinho inicia a jornada com o 
anúncio das manchetes do dia, se-
guido de um editorial, em geral fei-
to de improviso e de acordo com a 
relevância de algum aspecto da rea-
lidade que sua sensibilidade aponte 
como prioritário. Em seguida, con-
duz uma série de entrevistas por te-
lefone sobre os temas de debate.

Na sexta-feira, o formato é di-
ferente. Depois das manchetes, há 
uma mesa temática ao vivo, do es-
túdio da rádio em Botafogo, em 
geral com três debatedores. Já na 
última quarta-feira de cada mês, os 
últimos 45 minutos do Faixa Livre 
são dedicados a um quadro com 
os historiadores Rubem Aquino e 
Frederico Falcão, abordando as-
pectos da nossa história.

O formato parece agradar aos 
ouvintes, que conferem ao pro-
grama a maior audiência da Rádio 
Bandeirantes e a disputa pela sexta 
maior no horário, no Rio de Janei-

ro. Vale lembrar que a manhã é o 
horário nobre no rádio.

O apelo do programa, afi rma 
Paulo Passarinho, está na relevân-
cia do time de entrevistados, re-
sultado do trabalho da produtora 
Celeste Cintra, além da interativi-
dade com os ouvintes, cuja interfa-
ce é feita pela produtora assistente 
Sandra Priori. O rol dos entrevista-
dos frequentes inclui lideranças da 
esquerda e do movimento social 
brasileiro, como Eduardo Suplicy, 
Chico Alencar, Milton Temer, He-
loísa Helena, Marina Silva, Luiz 
Pinguelli Rosa, Roberto Requião, 
Pedro Simon, Wadih Damous, Pli-
nio de Arruda Sampaio, Cristovam 
Buarque, Cecília Coimbra, Elio-

Entidades patrocinadoras
Afbndes (Associação dos Funcionários do BNDES).
Afrerj (Associação dos Fiscais de Renda do Estado do Rio de Janeiro)
Ambep (Associação de Mantenedores Benefi ciários da Petros)
Conape (Associação Nacional dos Anistiados da Petrobras)
Corecon-RJ (Conselho Regional de Economia do Rio de Janeiro)
Clube de Engenharia
Aepet (Associação dos Engenheiros da Petrobras)
OAB (Ordem dos Advogados do Brasil/RJ)
Sintrasef (Sind. dos Trabalhadores do Serviço Público Federal 
no Estado do Rio de Janeiro)
Sindecon (Sind. dos Economistas do Estado do Rio de Janeiro)
Sindipetro (Sind. dos Petroleiros/RJ)
Sindifi sco (Sind. Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil)

Veja os conteúdos e preços dos cursos, e faça sua inscrição na página www.economistas.org.br

mar Coelho, Paulo Ramos, Reinal-
do Gonçalves, Fernando Siquei-
ra, Dércio Garcia Munhoz e Nildo 
Ouriques, entre outros.

O Faixa Livre começou em 1994 
com a dupla de apresentadores Ri-
cardo Bueno e Álvaro Queiroz. Pau-
lo Passarinho substituiu Bueno, por 
ocasião do falecimento do respeita-
do jornalista em 1999. Em seguida, 
o jornalista Nilo Sérgio substituiu 
Queiroz. Posteriormente, Passari-
nho assumiu a condição de único 
apresentador do programa.

Além de ser veiculado pela 
Rádio Bandeirantes, o Faixa Li-
vre pode ser assistido pela inter-
net, no endereço www.programa-
faixalivre.org.br 

E

agenda de cursos
MATEMÁTICA 
17 de março a 30 de setembro, quartas, 
das 13h45 às 16h50

ESTATÍSTICA
16 de março a 30 de setembro, terças, 
das 14h45 às 17h50

MACROECONOMIA E MICROECONOMIA 
PARA CONCURSOS: TEORIA E EXERCÍCIOS 
1º de fevereiro a 17 de maio, segundas, 
das 14h45 às 17h30

AVALIAÇÃO DE PROJETOS E TOMADA DE 
DECISÃO MODELOS EM EXCEL 
1º a 12 de fevereiro, segundas, terças,
quartas e sextas, das 18h45 às 21h30

PERÍCIA 
24 de fevereiro a 14 de julho, quartas, 
das 18h45 às 21h50 

MICROECONOMIA PARA CONCURSOS: TE-
ORIA E EXERCÍCIOS 
2 de março a 4 de maio, terças, das 18h45 às 21h45

ECONOMIA MARXIANA
4 de agosto a 15 de dezembro, quartas, 
das 19h às 21h40

ECONOMIA DA ENERGIA
4 de março a 6 de maio, quintas, 
das 18h45 às 21h30 

TÓPICOS DA ECONOMIA BRASILEIRA 
RECENTE EM QUATRO ENCONTROS 
6, 13, 20 e 27 de abril, terças, 
das 18h45 às 21h30

Da esquerda para direita, Denise Gentil (economista da UFRJ), Leonardo Branco (OAB-
RJ), o apresentador Paulo Passarinho, e Clemilce Carvalho (conselheira da Afi perj).
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